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“Venha reinventar o mundo na Rio+20”

O momento político propiciado pela Rio+20 constitui uma oportunidade única para “reinventar o mundo”, apontando saídas para o perigoso caminho que estamos trilhando. Mas, julgando pela ação dos atores hegemônicos do sistema internacional e pela mediocridade dos acordos internacionais negociados nos últimos anos, suas falsas soluções e a negligência de princípios já acordados na Rio92, entendemos que se não devemos deixar de buscar influenciar sua atuação, tampouco devemos ter ilusões que isso possa relançar um ciclo virtuoso de negociações e compromissos significantes para enfrentar os graves problemas com que se defronta a humanidade e a vida no planeta. 

Entendemos que a agenda necessária para uma governança global democrática pressupõe um fim da condição atual de captura corporativa dos espaços multilaterais. Uma mudança somente virá da ação dos mais variados atores sociais: diferentes redes e organizações não-governamentais e movimentos sociais de distintas áreas de atuação, incluindo ambientalistas, trabalhadores/as rurais e urbanos, mulheres, juventude, movimentos populares, povos originários, etnias discriminadas, empreendedores da economia solidária, etc. Necessitamos construir um novo paradigma de organização social, econômica e política que – partindo das experiências de lutas reais destes setores e da constatação de que já existem condições materiais e tecnológicas para que novas formas de produção, consumo e organização política sejam estabelecidas – potencializem sua atuação.

A Rio+20: uma oportunidade? 

A escalada da segunda fase da crise econômica capitalista – agora centrada na Europa, mas atingindo todos os países centrais – amplifica os efeitos sociais perversos da grave recessão que eclodiu em 2008. Ao mesmo tempo, a manutenção do crescimento na China e nos demais países emergentes demanda mais e mais recursos naturais. Os dois processos repercutem fortemente sobre a crise ambiental global e aprofundam as desigualdades sociais, gerando novas crises humanitárias. Todas exigem respostas urgentes, que nenhum governo pode dar. Todas exigem uma modificação profunda do sistema econômico, social, cultural e político vigente – o capitalismo global e suas instituições. Configuram, de conjunto, uma crise de civilização, que arrasta consigo o destino de bilhões de seres humanos.

Na atual estrutura de poder mundial, controlada pelos interesses das grandes corporações, dos países “desenvolvidos” e dos “emergentes”, não existe real vontade em pôr em risco o “negócio do desenvolvimento”. Mas há uma enorme mudança na geopolítica global. O capitalismo global agora funciona em duas velocidades, com o que parece ser uma desconexão entre a dinâmica de acumulação nos países centrais e nos chamados emergentes, colocando novos problemas para a transformação social.

De um lado, os países ricos estão sendo golpeados pela estagnação e pela crise, mas as corporações acumulam caixa, os especuladores têm seus lucros garantidos; ao mesmo tempo a maioria da população enfrenta políticas de austeridade, enormes taxas de desemprego, aumento das desigualdades e fortalecimento das correntes e iniciativas políticas de direita – tais como as dos grupos racistas do Tea Party nos Estados Unidos e xenófobos europeus. 

De outro lado, os grandes países “emergentes” continuam a expandir suas economias nos marcos do capitalismo global. A crise da “criatividade financeira” do neoliberalismo estimulou o renascimento de desenvolvimentismos. Milhões de pessoas melhoram suas condições de vida na Ásia e América Latina, consumindo um pouco mais do que antes, embora por quase toda parte a desigualdade social também cresça. A expansão econômica é feita aprofundando suas contradições: desigualdade e concentração de renda, super-exploração e precariedade do trabalho, deterioração ambiental, estrutura fundiária concentrada, crescimento das favelas, serviços sociais precários. No entanto, o impacto destas pequenas melhorias tem prevalecido sobre a percepção de tais contradições, e a lógica do “tudo vai bem” dificulta a construção de um projeto contra-hegemônico. 

Assim, três anos após a pior crise econômica mundial desde a de 1929, três anos depois da enorme alta nos preços das commodities e dos alimentos pela especulação realizada pelos gigantes das finanças, quatro anos depois do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) ter alertado para a urgência na transição para uma economia de baixo carbono, todos os problemas se arrastam sem perspectivas de solução, com os poderes estabelecidos apenas preocupados em manter os negócios como sempre. Nenhuma lição foi aprendida, nenhuma mudança estrutural foi feita, agravando os impasses que se acumulam em uma lógica suicida.

Na ausência de outro paradigma de civilização, que a confronte, a máquina capitalista move-se com os mesmos objetivos e na mesma lógica de sempre: crescer mais, ampliar exportações e importações, produzir e consumir mais bens industriais e criar e utilizar serviços cada vez mais sofisticados e acessíveis a mais pessoas. Na medida em que centenas de milhões de pessoas adentram a sociedade de consumo de massa e perseguem para si o modo de vida que o capitalismo estadounidense exportou como ideal de felicidade, elas demandam uma quantidade crescente de bens ostentatórios, criados dentro da lógica da obsolescência planejada, uso privado, desperdício e descartabilidade. E consomem cada vez mais recursos: energia, matérias primas, alimentos e serviços ambientais. Este crescimento prepara novas e futuras crises de combustíveis, matérias primas e alimentos; acelera as emissões de gases do efeito estufa e o aquecimento global. Frente a elas, o capital apenas pode acenar com ilusórias promessas de que inovações tecnológicas resolverão todos os problemas. E para garantir que nenhuma ameaça ao sistema possa florescer, a democracia é corrompida pelo poder do dinheiro ou, quando necessário, suprimida.

Cidadãs e cidadãos indignados se insurgem contra tudo isso em várias partes do mundo. Mas a dinâmica das forças anti-sistêmicas ainda é muito fragmentada, heterogênea, desigual e desarticulada, entre os continentes e entre países de uma mesma região. Ainda não se deu a liga entre eles, a articulação que junta a diversidade num grande movimento irreversível.

O Encontro dos Povos

O simbolismo que a conferência da Rio+20 carrega oferece, por mais desmoralizadas que estejam as negociações nos marcos da ONU, a oportunidade para a sociedade civil se encontrar, apresentar suas propostas e organizar suas lutas. E, mais ainda, apresentar um outro paradigma de economia, sociedade e política dentro do qual os graves problemas que se acumulam nesta crise de civilização possam ser confrontados e eventualmente superados. Um paradigma capaz de fortalecer os movimentos que se opõem ao sistema e ser por eles reforçado e desenvolvido.

Para apresentar as propostas para um outro futuro que nos permita deixar de lado o beco sem saída em que a crise do capitalismo encerra a humanidade e o planeta nestes alvores do século 21, organizamos as propostas em quatro eixos e agrupamos os trabalhos dos diversos grupos temáticos em torno a eles.

1. fundamentos éticos e filosóficos: subjetividade, dominação e emancipação

2. direitos humanos, povos, territórios e defesa da Mãe-Terra

3. produção, distribuição e consumo: acesso à riqueza, bens comuns e economia de transição

4. sujeitos políticos, arquitetura de poder e democracia

1. Fundamentos éticos y filosóficos:

    subjetividad, dominación y emancipación

Fundamentos para a biocivilização

Pensar as bases de uma nova civilização e engajar-se no longo processo de desmonte e reconstrução social da cultura, da economia e do poder que isto implica é um imperativo ético para a humanidade. A ideia de uma biocivilização vai no sentido de busca de um novo paradigma civilizatório. Este é um desafio monumental, de ordem filosófica e política, pois se trata de desconstruir os pressupostos do pensamento e da ação tornados senso comum e, por isto mesmo, pilares da civilização capitalista industrial, produtivista e consumista, machista e racista que invade nossas vidas, molda nossas cabeças e valores éticos, organiza a economia e o poder na sociedade. 

Para a biocivilização não basta maquiar de verde o que temos e continuar crescendo, com exclusões sociais e destruições do bem comum natural. Precisamos recompor e reconstruir os fundamentos filosóficos e éticos da civilização humana para que sustentabilidade de todos, sem exclusões, intra e inter gerações, e de toda a vida, bem como da integridade do planeta se torne a regra.

Ética da Integridade da Vida e do Planeta

Para ser sustentável, a civilização humana tem que renunciar ao antropocentrismo, como filosofia, ética e religião, e mudar radicalmente a sua visão e a sua relação com a natureza. A vida, toda forma de vida, tem o direito fundamental de existir, bem como os complexos sistemas ecológicos que integram e regulam o Planeta Terra. Este deve ser o princípio fundante, condição e limite da intervenção humana na relação com a natureza e na construção das sociedades. A primeira tarefa que daí decorre é desativar a “máquina” de produção e acumulação de riqueza material e financeira atual. O desenvolvimento, que tem como condição o crescimento, é a máquina do capitalismo. Ela combina apropriação e uso sem limites dos recursos naturais com a exploração e dominação dos que trabalham, através da privatização, mercantilização e industrialização, estimulando o produtivismo e o consumismo desenfreados, tudo em nome da acumulação capitalista.   A questão ética central aqui é: como abandonar valores e um estilo de vida do ter mais, produzindo sempre mais lixo e destruição, para dar lugar ao ser mais, mais feliz, mais solidário, mais consciente das responsabilidades em regenerar, reproduzir e preservar a integridade da base natural, compartindo-a com todos hoje e com gerações futuras?  

Ética do Cuidado, da Convivência e do Compartilhamento

Cuidar é um imperativo para dentro do humano e da nossa relação com a biosfera. Sem cuidado, a atmosfera foi colonizada pelas emissões de carbono das grandes corporações econômicas, das empresas, dos mais ricos e poderosos, pelo consumismo. Hoje a humanidade está ameaçada, como espécie viva, assim como todo forma de vida. Sem cuidado, fez-se a empreitada colonial da conquista de povos e seus territórios e, hoje, continua a disputa pelos recursos naturais do planeta. Em busca de maior produtividade, sem cuidado, estamos criando sementes transgênicas e destruindo a biodiversidade existente. Sem cuidado, estamos poluindo a água, destruindo a vida nos oceanos, desmatando e criando desertos. O fato é que se torna impossível pensar sustentabilidade sem o princípio e valor ético do cuidado.

Precisamos resgatar o cuidado como princípio de desprivatização da família e da dominação machista no seu interior – afinal aí se gesta o bem comum maior da humanidade, os filhos e as filhas que darão continuidade a ela. Mas, ao mesmo tempo, precisamos erigir o princípio do cuidado como central da nova economia, da nova gestão da grande casa que é a simbiose da vida humana com a natureza, a indispensável vida em comunidade onde se convive e compartilha tudo, os territórios como forma de organizar-se para viver segundo as potencialidades e limites do locus que ocupamos, a economia e o poder que daí resultam, do local ao mundial. 

Os princípios e valores éticos do cuidado, da convivência e do compartilhamento devem estar no centro  da reconstrução de nossa relação com a natureza, ela como base indispensável da vida humana, de toda vida. Mas, também, devem estar no centro da nova economia e do novo poder. A economia sustentável só é possível fundada no cuidado, que leva ao respeito à integridade da natureza, ao uso que não destrói ou cria lixo, mas renova e regenera. Cuidar é estender a vida útil de bens materiais, consertando e conservando. Cuidar é trocar com a natureza, respeitando-a, sem ultrapassar a pegada ecológica possível para a sua integridade hoje e para gerações futuras. Preservar espécies naturais (sementes e animais) – a biodiversidade – é cuidar e, ao mesmo tempo, estabelecer condições de convivência e compartilhamento.

A Ética da Justiça Social e Ambiental

Nunca a humanidade foi tão desigual como no contexto atual da abundância excludente, de escandalosa riqueza e insuportável miséria, e nunca esta verdade da luta por justiça e igualdade foi tão evidente. Também, nunca a humanidade teve tão ampla consciência do imperativo da equidade e da ameaça que significam a exclusão social, a pobreza e as diferentes formas de desigualdade e injustiça social neste contexto de crise de civilização. Associar a luta por justiça social à luta contra a destruição ambiental é fundamental, uma depende da outra. Para enfrentar a injustiça social é fundamental enfrentar a destruição ambiental e a injustiça nela contida. Não é uma ou outra, são as duas ao mesmo tempo. Não se enfrenta destruição ambiental sem enfrentar injustiça social. Uma não acontece sem a outra e isto requalifica de modo radical as lutas sociais de nosso tempo tendo em vista a biocivilização.

A Ética dos Direitos e das Responsabilidades Humanas

Não existem direitos humanos sem responsabilidades humanas. Para se ver como titular a ter direitos, todos os direitos, a condição é reconhecer a mesma titularidade em todos os demais. São os dois lados da relação política de igualdade a que os direitos humanos, como bens comuns, se referem. Ou seja, para ter direitos é necessário, ao mesmo tempo, ser responsável pelo direito de todos os demais. Trata-se de uma relação compartilhada e como tal de corresponsabilidade. Mas é esseencial colocar esta questão no debate dos fundamentos de uma nova civilização. A crescente tomada de consciência dos direitos e das responsabilidades humanas, tanto nas sociedades como na relação com a biosfera, traz à luz a questão fundamental da interdependência do plano local e territorial ao planetário. Os direitos e as responsabilidades se sustentam no reconhecimento da interdependência ecológica e social como condição incontornável para reestabelecer as bases de sustentabilidade da  vida e do Planeta.

Etica da diversidade cultural para a sustentabilidade da vida e do planeta

É através da cultura que se gestam individualidades, como ainda é a através da cultura que se afirma a comum humanidade e floresce a diversidade cultural, condição de existência da humanidade na interação entre seres humanos emancipados e deles com a natureza, substrato da vida, a usufruir, conservar, regenerar. Cultura vibrante é cultura diversa, não a homogeneidade imposta pela globalização aplastante atual. É pela cultura diversificada, que valoriza o potencial das gentes que a constituem, que é possível almejar a sustentabilidade da vida e do planeta. Esta é mais uma das dimensões fundantes da sociedade,  da economia e do poder para a biocivilização.

Ética da democracia e da paz

Não é possível a biocivilização sem uma ética de paz. Trata-se de uma condição fundamental levando em conta todos os princípios e pilares aqui apontados. O imperialismo, os nacionalismos, os arsenais, as guerras e a violência internalizada na cultura, nas estruturas sociais, no modo de organizar o poder e a economia são os sustentáculos da civilização industrial produtivista e consumista, que se alimenta de conquistas, da exploração, do servilismo da dívida, da desigualdade e exclusão social em escala global, do uso intenso de recursos naturais. Neste sentido, a paz não é só um objetivo para a biocivilização, ela é uma condição ética e política estratégica incontornável para a sustentabilidade onde todas as formas de vida tenham lugar.

A democracia é movida pelos princípios e valores éticos da liberdade, da igualdade, da diversidade, da solidariedade e da participação, todos juntos e ao mesmo tempo, como base do agir democrático, da cidadania ativa. Ação e fins se embasam na ética. Uma tal base de método pode transformar tudo o que se afirmou acima sobre fundamentos da biocivilização em utopia possível, onde se imagina, se formula e se age em vista de mudanças impossíveis que se quer tornar possíveis. 

Na verdade, tanto a condição incontornável da paz como o método para democratizar a democracia são o fermento transformador do que hoje temos na direção da biocivilização. Os caminhos a construir se fazem no caminhar, não dá para definí-los a priori para todos os territórios do planeta, com sua diversidade natural e cultural, de povos em busca do viver bem. Conectados e reconhecendo a interdependência de todos a todos, podemos construir do local ao mundial, pelo método democrático e na paz, uma nova arquitetura do poder para a biocivilização. 

Educação em um Mundo em Crise 

A crise global é uma oportunidade para a configuração de novas formas de ações coletivas em todo o planeta. O discurso que cruza transversalmente estas mobilizações é a democratização do poder, da economia, da educação. Os educadores e as educadoras não são atores ausentes, pelo contrário: junto aos estudantes e as comunidades conformam uma poderosa expressão cidadã de caráter global. A educação e suas instituições convencionais estão em discussão de maneira substantiva. Não só por causa da questão do acesso e qualidade dos serviços escolares, mas sim por sua incapacidade de dar novas respostas às mudanças globais e para orientar as pessoas e suas comunidades para uma sociedade justa e sustentável. As mobilizações globais associam diversos tipos de sujeitos: jovens indignados; ativistas cidadãos de base; excluídos dos benefícios da globalização; endividados e hipotecados; consumidores abusados; mulheres trabalhadoras rurais exploradas; universitários sem emprego; desempregados crônicos vítimas de deslocalização produtiva e degradação das economias regionais; comunidades afetadas pela depredação de seus recursos naturais; populações originarias que vêm fenecer os ecossistemas nos quais se desenvolve sua microeconomia e sua cultura ancestral; emigrantes e deslocados ; profissionais conscientes da crise climática do planeta, e muito mais. 

Todo este mapa de sujeitos e conteúdos de mudança alude à necessidade de re-fundar modos de fazer política e educação. Não obstante, é muito mais que uma legítima indignação e resistência: é um chamado à ação, para trabalhar juntos por uma sociedade que produza e distribua os bens de maneira equitativa e justa, que desenvolva padrões de consumo sustentáveis e organize a convivência política com base em uma democracia de real participação cidadã. 

Um “movimento social de educadores e educadoras” 

Neste contexto global, o que é própria da contribuição do “movimento social de educadores e educadoras” está sendo configurado por alguns pontos fundamentais: a crise nos leva a propor novas formas de entender o “desenvolvimento humano”. Para isso a educação é entendida como um processo de criação de capacidades das pessoas e suas comunidades que as habilite para organizar-se, expressar-se, associar-se, atuar em redes, entender as coordenadas da crise atual, participar na formação de uma “opinião pública global e local” crítica e deliberativa. A educação deve ser proposta como tema crucial, com conteúdos de uma transformação paradigmática do pensamento social, político e econômico, que imagine e crie as condiciones culturais de um novo modo de “configurar” o futuro .

O futuro e a sustentabilidade social e planetária são núcleos vitais de uma proposta educativa nos atuais tempos de mobilização. Esta proposta implica desenvolver uma pedagogia cidadã que habilite os jovens e todas as pessoas a se manifestarem como sujeitos ativos; para isso, as instituições escolares e comunitárias devem se abrir para descobrir novas modalidades de aprendizado, de conceber as aulas e o papel do corpo docente e da relação das escolas com suas comunidades e seus entornos ecossociais .

Existe uma capacidade virtuosa dos educadores para fazer emergir uma sociedade justa e sustentável: junto com outras profissões sociais e ativistas e voluntários e voluntárias, os educadores e as educadoras produzem bens simbólicos e culturais infra-valorizados em uma economia neoliberal, e que são as bases para o “bem-viver”, tais como a educação dos afetos, da solidariedade, da reciprocidade, da confiança e do diálogo, do respeito à diversidade , da não-discriminação e da aprendizagem dos direitos humanos. Esta constatação deveria potencializar a autoconsciência do poder de transformação que têm os educadores e educadoras e colocá-los à disposição dos movimentos sociais, promovendo as aprendizagens necessárias para desenvolver sujeitos críticos e ativamente responsáveis com o presente e futuro das sociedades e do planeta.

A educação é uma tarefa complexa pela diversidade dos contextos culturais em que se desenvolve, pelos tipos de instituições escolares e não-escolares que a implementam, pelos sujeitos sociais que participam e pela dimensão multicultural de seus propósitos; por isso somos requeridos para desenvolver pedagogias plurais e acrescentar os contingentes docentes que estejam dispostos a potencializar suas práticas profissionais, através de comunidades e movimentos que sistematizem seus saberes e seus desafios, ao mesmo tempo que acentuem sua auto-convicção sobre seu papel fundamental na busca de novos paradigmas bio-civilizatórios. 

A dimensão educativa das mobilizações globais, em todas as regiões do planeta, está deixando como aprendizagem, para os movimentos de educadores e educadoras, a necessidade juntar o pensamento pedagógico e as práticas docentes com los movimentos de mudança que se expressam na sociedade. Trata-se de promover estrategicamente uma educação que contribua para uma redistribuição social dos conhecimentos e do poder, que potencialize o sentido de autonomia, solidariedade e diversidades que expressam os novos movimentos sociais. 

Uma educação crítica e transformadora

A educação crítica e transformadora deve se desenvolver em todos os  espaços humanos de socialização e por isso é preciso criar capacidades nos educadores e nas educadoras para criar processos de aprendizagem sob diferentes modalidades, com diversos tipos de sujeitos e comunidades e em consonância com suas formas culturais; entender os complexos processos históricos atuais a partir de uma visão holística, reflexiva, ecológica; e desenvolver seus recursos cívicos e cognitivos para que participem na vida pública e exerçam-defendam seus direitos humanos. 

As políticas educativas devem ser expressão de processos culturais e políticos de ampla participação cidadã. Por isso é preciso fortalecer os movimentos de estudantes e docentes que globalmente trabalham pela democratização da política e pelo reconhecimento do direito universal a uma educação inclusiva sem exclusões nem discriminações. 

A prioridade dos recursos financeiros em educação deve ser dirigida à plena inclusão de crianças, jovens e pessoas adultas aos serviços educativos públicos, para assegurar desta maneira tal direito universal à educação à aprendizagem. É preciso exigir processos institucionais de accountability e a existência de conselhos cidadãos que velem pela orientação inclusiva e participativa da políticas educativas. 

A demanda social por educação na sociedade atual não pode expressar-se apenas em referencia aos serviços escolares: inclui o acesso às novas ferramentas e redes tecnológicas de comunicação, a alfabetização digital e o fortalecimento dos espaços comunitários como espaços de aprendizagem cognitivos, cívicos, ecológicos, humanitários. 

As ações educativas devem manifestar uma opção significativa pela formação integral de jovens que lhes fortaleça o sentido (a razão de ser) de aprender e participar civicamente, de intercambiar saberes e expressar-se culturalmente, especialmente naqueles lugares onde são submetidos precocemente ao trabalho abusivo, submissao sexista, ao desemprego ou ao poder dos cartéis criminais e do narcotráfico. Nesse plano, a educação comunitária e popular e os movimentos sociais têm um papel crucial a cumprir para criar redes de direitos humanos, de proteção e inclusão social, de participação cidadã e de entidades formativas pós-escolares. 

Uma “revolução educativa”

A mudança paradigmática em educação, como condição para avançar a sociedades justas e eco-sustentáveis deve supor uma mudança nos enfoques tecnicistas e economicistas das políticas educativas vigentes. Podemos dizer, apropriadamente, que se requer uma “revolução educativa”, como sustentaram os movimentos estudantis chilenos ou colombianos: é preciso reivindicar o direito a aprender “de todas as pessoas durante toda sua vida”, no entanto, esta palavra de ordem não deve ser entendida como a expressão de um tipo de capacitação permanente, apenas para satisfazer as necessidades dos mercados e os requisitos das velhas e novas indústrias. Trata-se de desenvolver “educações” que desenvolvam capacidades humanas que permitam o “bem-viver”, incluindo as capacidades cognitivas de pertencimento e participação social, de conviver com outros e outras na diversidade e na diferença, cuidar e planejar a própria vida com pleno apego solidário à vida dos ecossistemas nos quais se desenvolve a Vida. 

As organizações educativas e os movimentos globais de educadores e educadoras temos uma tarefa comum que é desenvolver itinerários pedagógico-políticos em função dos requisitos formativos de territórios concretos, a partir de suas culturas próprias, de suas economias locais e de sua relação com os mercados globais , de suas próprias estruturas de emprego, das capacidades de carga de seus ecossistemas e das necessidades insatisfeitas de suas populações para desfrutar um bem-estar eco-humano. 

“Mover o futuro” é uma palavra de ordem global que impacta os educadores e educadoras, uma vez que os faz responsáveis das aprendizagens que as comunidades necessitam desenvolver para criar um capital cívico e um poder cidadão suficiente que chegue a ser capaz de democratizar a política e distribuir socialmente o poder”. 

Conhecimento, Ciência y Tecnología

A Cúpula da Terra em 1992 declarou a era da denominada Economia do Conhecimento, e os governos se lançaram a destruir os acervos mundiais de conhecimento sobre os sistemas vivos. Em 2012, alguns governos estão promovendo o desenvolvimento da denominada “economia verde” que, se alcançarem o que desejam, passarão a controlar as partes da natureza que ainda não foram apropriadas e reclamarão para si o direito a comandar os sistemas planetários cruciais para nossa sobrevivência.

A Cúpula da Terra em 1992, também lançou a década dos povos indígenas.  Nos anos seguintes, as culturas indígenas e seus conhecimentos foram atacados, denigridos e pirateados.  Nos 20 anos posteriores a Rio 92, ocorreu uma das maiores explosões em inovações tecno-científicas da história da humanidade.  Simultaneamente, houve uma devastação do insubstituível conhecimento e dos saberes indígenas e camponeses – conhecimentos sobre o território, o solo, o clima, os ecossistemas, a biodiversidade, a agricultura sustentável – de tal dimensão que se pode dizer que nossa geração será a primeira na história da humanidade que, em vez de ganhar conhecimento, o perdeu.

Embora Rio tenha colocado o princípio de precaução e a necessidade de avaliar as tecnologias na esfera da discussão global, desde então, as capacidades de monitoramento e avaliação das tecnologias existentes nas Nações Unidas têm sido desarticuladas, aumentando, ao mesmo tempo, a mercantilização da ciência.  Grande parte dos esforços científicos e tecnológicos foram transformados, ainda mais, em ferramentas para manter o poder e os lucros corporativos.

De forma sistemática, a ciência pública foi sequestrada pelos interesses privados; a educação científica, submetida aos interesses industriais e os frutos da ciência pública, patenteados por corporações globais.  Novas tecnologias perigosas e não testadas – como a nanotecnologia e a biologia sintética – inundam os mercados sem regulamentação nem avaliação prévia.  Os países e as indústrias que provocaram e lucraram com a mudança climática agora dizem ao mundo que o termostato global deve ser controlado, manipulando o clima com geoengenharia. 

Temos que tirar a ciência das mãos do monopólio industrial e entregá-la novamente às pessoas.

A Rio+20 é uma oportunidade para reafirmar o princípio de precaução, para identificar e rejeitar suas interpretações erradas e distorções, bem como para estender sua aplicação.

O conhecimento científico faz parte dos comuns da humanidade e deveria sempre ficar disponível para o acesso público, ser considerado como bem comum do conhecimento,  da mesma forma em que os conhecimentos tradicionais, indígenas, camponeses são bens comuns e os quais são definidos -por A Via Campesina - como patrimônio dos povos ao serviço da humanidade.  Por isso, rejeitamos toda forma de propriedade intelectual sobre as formas de vida. 

Convocamos a comunidade científica e tecnológica para trabalhar na conscientização pública sobre o confinamento dos comuns do conhecimento e contra a mercantilização da ciência e do conhecimento.

Exortamos a Rio+20 para que estabeleça um mecanismo participativo de avaliação prévia social, ambiental, econômica e cultural das tecnologias que possa monitorar, debater e aconselhar sobre as implicações e alternativas na ciência e na tecnologia para a consideração das sociedades.

Convocamos também as organizações sociais, particularmente as dos povos indígenas e de camponeses para monitorar e avaliar as novas tecnologias, independentemente dos governos.

Devido ao risco extremo e à potencialidade de desestabilização dos sistemas planetários, exortamos também para que a Rio+20 estabeleça uma proibição contra a geoengenharia, semelhante à contida no Tratado de Proibição completa de ensaios nucleares.

2. Direitos humanos, povos, território e defesa da Mãe-Terra

Direito à terra e território

Os direitos (direitos humanos e direitos cidadãos) são uma construção sociocultural permanente e contínua. Transformaram-se em um campo de disputa, em sua conceitualização, em seus conteúdos, em sua prática e em seus alcances. 

Os problemas que acompanham esta disputa são de diferente ordem. Os mais significativos têm a ver com o predomínio de uma visão liberal (e neoliberal) e claramente ocidental –com pretensão de universalidade -  dos direitos, vistos só em relação aos direitos do indivíduo e não em sua relação com a ordem social, escurecendo o fato de que os direitos humanos e cidadãos são  elementos constitutivos da política e, portanto, a violação destes direitos é uma agressão à sociedade.  Desta perspectiva, os direitos individuais e os direitos coletivos fazem parte de uma visão integral e complexa da disputa pela dignidade e pelo reconhecimento. Considerar os direitos como universais na sua aplicação sem considerar o reconhecimento da diferença como dimensão inseparável da igualdade, acentua a desigualdade e a exclusão, desconsiderando as consequências políticas, subjetivas e paradigmáticas da diversidade.  

Assumir a diversidade de formas de vida, imaginários e cosmovisões é fundamental não só para os múltiplos protagonistas e atores sociais que estão insistentemente lutando por seu reconhecimento, mas também porque nos permite desconstruir visões homogêneas sobre Estado, nação, democracia e igualdade.

A luta pelo território é a luta por um direito coletivo que confronta o atual modelo de desenvolvimento capitalista extrativista e depredador da natureza, no contexto da globalização neoliberal, que acaba com os direitos das comunidades, dos povos e, consequentemente, com o futuro do bem-estar cidadão em harmonia com a sua natureza. A terra-território está ligada às cosmovisões dos povos originários, a sua memória e a sua história como povos ancestrais. Faz parte de uma luta pela sobrevivência, como povo, como cultura e, diante da catástrofe ecológica que enfrentamos, também pela sobrevivência do planeta.

O direito a terra e território se constrói e se reproduz coletivamente. É também um eixo articulador que abre novas dimensões de direitos não considerados na perspectiva tradicional, como o são as dimensões étnicas raciais dos direitos, a dimensão do corpo como território.  Todas estas são dimensões que atravessam e estruturam o horizonte político. Também considera a dimensão de despatriarcalização, que enfrenta a exclusão de mulheres do direito à terra e ao território. É uma luta que tem enorme significado para imaginar outros modelos de desenvolvimento em harmonia com a natureza e em relação com outros múltiplos direitos que beneficiam toda a humanidade e que estão no centro das demandas dos movimentos sociais: o direito a um desenvolvimento sustentável, o direito à água, a uma alimentação adequada, ao não uso de transgênicos, a um meio ambiente saudável, a uma moradia digna, ao trabalho, à participação nos assuntos comuns, à associação e o direito a relações equitativas –sociais e sexuais- entre mulheres e homens.  

Territórios e Povos Indígenas

Está demonstrado que os refúgios da vida são as florestas e territórios dos povos indígenas, que estabelecem barreiras efetivas contra a depredação. Por isso, é imprescindível uma mudança na legislação e nas políticas públicas para assegurar a demarcação dos territórios dos povos indígenas e a sua posse coletiva como povos e também para apoiar as estratégias de “Vida Plena”, sem agredir nem marginalizar como as estratégias de mercantilização da natureza. Esta é uma estratégia eficaz e eficiente para reduzir o aquecimento global e recuperar a harmonia com a mãe terra. Para que o clima não mude é necessário mudar o sistema. Portanto, é necessário denunciar as contradições das políticas globais e nacionais sobre as florestas que, junto com declarações, planos, pequenos projetos “sustentáveis”, aprofundam a depredação, o desmatamento, a degradação pelos negócios de minério, de hidrocarbonetos, mega hidroelétricas, pecuária extensiva, soja, agronegócios, “agro-combustíveis”, super rodovias de colonização, transgênicos, pesticidas, superprodução de áreas protegidas em territórios indígenas, biopirataria e roubo dos conhecimentos ancestrais. 

Neste contexto, as principais propostas são:

· Priorizar a demarcação, legalização e segurança jurídica dos territórios indígenas como garantia para a conservação da biodiversidade, dos recursos genéticos e dos saberes ancestrais.

· Consolidar o Direito de Consulta Prévia e o Consentimento Livre, Vinculante, Prévio e Informado para o acesso aos recursos genéticos dentro dos territórios indígenas e os conhecimentos tradicionais associados. 

· Os recursos genéticos dos territórios indígenas e os conhecimentos ancestrais constituem o patrimônio natural e intelectual coletivo indígena, conservado por milênios e transmitido de geração para geração. 

· O acesso aos conhecimentos ancestrais e os recursos genéticos devem contemplar a participação justa e equitativa nos benefícios, incluindo os produtos derivados, tanto dos recursos genéticos como dos conhecimentos tradicionais associados. 

· Os conhecimentos ancestrais não estão sob domínio público, mas no âmbito cultural dos povos indígenas. Os Estados e organismos internacionais (como o Convênio sobre a Diversidade Biológica – CDB -) devem adotar normas jurídicas sui generis de proteção legal destes conhecimentos ancestrais. 

· Não à comercialização do conhecimento ancestral e ao uso indevido e não autorizado para as reivindicações de patentes biotecnológicas. 

Cidades sustentáveis

O mundo está se urbanizando rapidamente. Hoje mais da metade da população mundial vive em cidades. As cidades, com o seu entorno rural, tornaram-se as unidades básicas de gestão do território e da sociedade. Em cada cidade encontramos situações de pobreza crítica, e os programas sociais correspondentes precisam identificar cada família, com endereço concreto, e análise das situações diferenciadas e das medidas necessárias. As políticas de saneamento básico, de destino final de resíduos sólidos, de recuperação de solos, de democratização de acesso às políticas sociais, de articulação da cidade com o seu cinturão verde, de construção sustentável, de arborização, de segurança, de comunicação local, de mobilidade, de educação ambiental, de esporte e tantas outras passam, inevitavelmente, por políticas locais integradas. 

Cidades em rede estão aprendendo umas com as outras, consórcios intermunicipais, comitês de bacias hidrográficas, redes de municípios com vocações semelhantes ou complementares estão se organizando nos países e no plano internacional. Com a conectividade atual, já não se discute sobre municípios mais ou menos viáveis, pois a viabilidade econômica depende diretamente das articulações que se formam. A multiplicidade dos poderes locais no planeta não constitui um problema, e sim uma oportunidade de gerar um processo colaborativo planetário de territórios articulados.

A ONU deve: 

· promover políticas de financiamento descentralizado e direto aos poderes locais para projetos de sustentabilidade;

· fortalecer a representação das autoridades locais no conjunto do sistema multilateral de decisão;

· reforçar a organização de um sistema facilitador de intercâmbio científico e tecnológico visando a aprendizagem das cidades, umas com as outras, na construção de políticas de sustentabilidade;

· orientar a dinamização de políticas nacionais e regionais de formação de quadros em desenvolvimento local integrado e sustentável

· adotar (e apoiar a sua implantação em escala mundial) sistemas locais de indicadores sociais, ambientais, políticos, econômicos e culturais que mensurem a qualidade de vida nas cidades, permitindo às populações locais participar e avaliar as políticas de sustentabilidade implementadas;

· disponibilizar informações por meio de plataformas abertas, visando facilitar o acesso democrático a estas, promovendo e apoiando sistemas locais de informação e comunicação.  

Os governos devem: 

· realizar gestão estratégica da ocupação do território com vistas ao uso sustentável dos recursos naturais e garantia de qualidade de vida para todos os seres humanos.

· evoluir de políticas setoriais de direito à moradia para políticas de direito à cidade (“construir bairros e cidades, e não apenas casas”), aliada com a eliminação da pobreza, promoção da inclusão social, diminuição das desigualdades, promoção à saúde através de práticas de atividades físicas e esportivas  e incentivo à inovação (tecnológica, de gestão e de governança participativa nas cidades). 

· incentivo à formação de sistemas integrados de cidades, nas escalas nacional, regional e municipal;

· implantar sistema de indicadores sociais, ambientais, econômicos, políticos e culturais para mensurar a qualidade de vida, garantir a transparência das informações públicas e proporcionar o monitoramento da sociedade sobre as políticas públicas;

· instituir legislação que estabeleça Planos de Metas para cada gestão, baseados em indicadores e articulados aos Planos Diretores, em todos os municípios;

· fomentar a instalação de estruturas participativas de governança metropolitanas e de revitalização de centros urbanos. 

· promover a integração e articulação de políticas de habitação, saneamento, mobilidade, adaptação às mudanças climáticas, proteção de mananciais, promoção do desenvolvimento e do bem-estar humano. 

· articular o acesso ao saneamento básico às ações de superação do déficit habitacional e de promoção da saúde. 

· implementar políticas nacionais de regularização urbanística e fundiária e urbanização de favelas e outras formas de ocupações. 

· aprimorar mecanismos de financiamento, subsídios e arranjos institucionais para suprir déficits e garantir inclusão e acesso a cidades saudáveis.

· ampliar o tratamento, disposição e reutilização de resíduos industriais e inertes, foco especial nas cidades com processos acelerados de crescimento e expansão e resíduos provenientes da construção civil 

· implantar programas estruturados de coleta seletiva e reciclagem, visando o desenvolvimento de sua cadeia de produção com a inclusão dos catadores e cooperativas. 

· incentivar a bicicleta como meio de transporte e criar condições para seu uso seguro (ciclofaixas, ciclovias, ligações intermodais). 

· descentralizar a gestão energética e promover o estabelecimento de diretrizes e legislação local que incentive a utilização de energias renováveis e os ganhos progressivos de eficiência energética.

· desenvolver políticas para a substituição da matriz energética baseada no petróleo, incentivar a adoção dos combustíveis mais limpos, priorizar o transporte público no sistema viário das cidades e estabelecer limites de emissões de poluentes segundo a Organização Mundial da Saúde.

Pelo direito à água como bem comum

Ao longo destes vinte anos, passamos longe de atingir os objetivos fixados pelas diretrizes criadas no Rio em relação ao acesso universal à agua. Ao contrário, a alternativa da privatização dos serviços de água potável e saneamento apresentada nos anos noventa como solução para acelerar o acesso à água se revelou inadequada para tratar uma questão que demanda investimentos públicos e gestão baseada no interesse geral, não financeiro, coñ controle social e democrático. Vemos que nos últimos anos acentuaram-se as crises sociais e ecológicas e cresceu a preocupação com a falta de acesso à água potável em quantidade e qualidade adequadas, segundo os critérios reconhecidos na Resolução da ONU sobre direito à água e saneamento, grandes causas de mortalidade pública principalmente entre crianças e nos países pobres.

Queremos promover uma cultura da água que enfatize seus valores éticos, seus aspectos culturais, sagrados, simbólicos e a cosmovisão dos povos tradicionais e originários. Acreditamos que a defesa do direito a água é um vetor fundamental para a união dos movimentos sociais. Expressamos nosso repúdio a todas as formas de apropriação indevida da água, em uso industrial e agrícola, em detrimento de sua livre circulação para a alimentação das populações. Expressamos também nossa preocupação com os conflitos existentes e potenciais entre os povos causados pelo controle da água por alguns em detrimento dos mais desfavorecidos. 

Destacamos também a crescente poluição das águas dos mares e oceano, oriundas da contaminação dos rios e do despejo incontrolado de nossos lixos e esgotos. Em tal sentido, rechaçamos também os processos de dessalinização da agua do mar, que não respeitam princípios de precaução e que são ambientalmente insustentáveis.

Expressamos uma visão critica sobre o conceito mercantilista da Economia Verde e nos opomos à comodificação da água e a todas as formas de privatização do elemento vital. Lutamos contra as profundas desigualdades sociais, econômicas e culturais que produzem a escassez social de água. Consideramos a água como um bem comum essencial à vida, que está na origem dos sistemas culturais e éticos dos povos e rejeitamos as soluções de mercado chamadas de economia verde.  Propomos a adoção de políticas locais, nacionais, regionais e internacionais que garantam o Direito Universal a Água e ao Saneamento, através da preservação do recurso na origem, da racionalidade no seu uso e da equidade social em sua distribuição.

Desafios e estratégias

· lutar contra a financeirização privada dos investimentos no setor da água e, consequentemente, por uma reinvenção de formas de financiamento público, visando emancipar as comunidades e as instituições públicas da dependência do capital privado

· lutar contra a privatização da água e contra as concessões que se valem de recursos públicos para financiamento de empresas privadas do setor

· sensibilizar e ampliar o conhecimento do tema junto à sociedade civil nacional e internacional, através de campanhas e ações articuladas visando objetivos comuns na Rio+20

· a luta pelo acesso à informação e por uma comunicação livre, educação e cidadania das questões da água, 

· controle social e participação sobre os bens comuns de água em sentido amplo

· lutar pelo direito à água e saneamento é lutar por um ambiente sustentável, efetivado por meio da harmonização de políticas públicas para manejo de bens comuns (água, terra, ar).

A saúde é um direito universal e não pode ser uma fonte de lucro

Em quase toda a totalidade dos países, os sistemas de saúde são transformados através das privatizações e de uma crescente mercantilização, agravando as desigualdades entre o Norte e o Sul, assim como as desigualdades sociais internas à cada país. As camadas mais pobres da população são as primeiras vítimas das exigências dos mercados financeiros e das multinacionais da saúde e da medicina. Em todo o mundo, as mulheres sofrem violentamente por causa dessas políticas e de suas conseqüências.

Na Europa, constatamos a aceleração e a simultaneidade dos ataques contra os direitos da população em matéria de saúde, sob a forma de privatizações e destruição da proteção social. As conquistas obtidas nas últimas décadas, são fundamentalmente ameaçadas em nome da redução do déficit público, imposta pelas políticas de austeridade. Do mesmo modo, a salvação do sistema financeiro e a garantia dos lucros, têm agravado a dívida e destruindo nossos sistemas de saúde.

No Magrebe/Machereque, há uma destruição programada dos sistemas de saúde relacionados com a implementação das políticas neoliberais, principalmente com os programas de ajuste estrutural aplicados na região, cujo objetivo essencial é de deslocar a responsabilidade pública para

a adoção das lógicas de mercado.

Na América Latina, se progressos consideráveis têm sido feito em países sob influência das mobilizações populares, no entanto, os sistemas de saúde permanecem insuficientes, muito desiguais e dominados pelas exigências do mercado.

Na África Subsaariana subsiste uma situação dramática: das 8,8 milhões de mortes de crianças de menos de 5 anos cada ano no planeta, nessa região elas são 4,4 milhões por ano.

Em todo o mundo, a busca constante de ganhos de produtividade exacerbada pela crise, provoca uma degradação da saúde no trabalho tomando proporções muito inquietantes (a OIT fala de 160 milhões de novos casos de doenças profissionais a cada ano no mundo). Assim, a crise sistêmica, arrasta todos os continentes a uma verdadeira crise sanitária devido à mercantilização da saúde, mas a resistência organizada às vezes são vitoriosas

Propostas:

· Submeter os debates às instâncias de discussão, dos seus sindicatos ou movimentos sociais, a idéia de construção internacional dos sindicatos e dos movimentos sociais “Saúde sem fronteiras”.

· Um sistema alternativo de proteções sociais sem fronteiras fundado na existência de direitos económicos, sociais, cívicos, políticas indissociáveis.

· Um sistema de saúde garantindo a universalidade, a acessibilidade, e a qualidade.

· Um sistema solidário, baseado na satisfação das necessidades e não da gestão dos meios, sob a responsabilidade primordial dos Estados.

· Uma pesquisa pública independente, uma política pública de medicamentos, integrando a investigação, a produção e o controle, respondendo às necessidades de todas as populações.

· Uma verdadeira política de prevenção e de saúde no trabalho.

· Condições estatutárias e de trabalho para os profissionais da saúde, assim como a formação profissional, permitindo-lhes assegurar a qualidade de cuidados e de tratamentos.

· Um sistema baseado na democracia sanitária e na determinação das necessidades da saúde para a população e para os profissionais, a partir de um financiamento público e coletivo. A saúde não deve ser fonte de lucros.

3. Produção, distribuição e consumo: acesso à riqueza, bens comuns e economia de transição

Finanças e economia justa, sustentável e solidária

As políticas neoliberais, ao estender esse modo produtivista à totalidade do planeta, aceleraram e adicionaram a pressão sobre os recursos até um ponto inimaginável. Também geraram novas relações de força entre os distintos países. Ainda que a dependência tradicional dos países do sul em relação aos do norte continue existindo em muitos âmbitos, em parte também foi modificada de maneira evidente e indiscutível: dependência econômica e financeira frente aos países emergentes, maior dependência para as matérias primas que tendem a se esgotar, etc. A globalização econômica revelou paradoxalmente os limites da expansão capitalista global. A crise atual é muito mais que uma crise econômica: é uma crise da dominação da economia sobre o conjunto da vida social e política.

Esta crise demonstra que o capitalismo não é somente uma forma de organização da economia. É uma forma de civilização, ou de 'descivilização', que implica algumas maneiras cotidianas de viver, algumas representações e, em particular, uma relação singular com a natureza e o trabalho. É dessa civilização que temos que sair, e de maneira urgente.

As finanças globais

O objetivo a alcançar consiste em suprimir a subordinação do mundo às finanças globais e devolver às sociedades o controle do crédito, da moeda e das finanças. A moeda tem sido confiscada pelas potências econômicas e financeiras: é uma instituição social, um bem comum que deve ser desprivatizado.

As medidas propostas se referem à regulação dos mercados financeiros, a proibição das práticas especulativas e o controle das finanças. Mas somente têm sentido se o campo de atividade das finanças se reduz e se regulamenta, especialmente no que diz respeito à “financeirização” dos bens agrícolas e alimentícios, dos bens comuns naturais essenciais para a vida (água, biodiversidade, ar, energia, terra), dos bens comuns sociais (saúde, educação) e dos bens comuns de conhecimento. Por último, é necessário terminar com a ditadura dos acionistas e avançar para uma democracia econômica.

Propostas:

· Socialização das instituições financeiras e dos bancos: separação dos bancos de negócios e dos bancos de crédito; proibição dos produtos derivados, reconhecimento e apoio às moedas sociais e complementárias e às finanças solidárias levadas adiante por coletividades territoriais e pela economia social e solidária; 

· Proibição dos paraísos fiscais e luta contra todas as formas de corrupção e de pirataria financeira;

· Integração das instituições financeiras internacionais ao sistema das Nações Unidas e subordinação dessas instituições aos direitos sociais, ecológicos e políticos definidos dentro desse marco; 

· Auditoria cidadã da dívida mundial;

· Acrescentar os fundos públicos: implementar um imposto às transações financeiras; aportes obrigatórios e diferenciados dos Estados a fundos públicos, administrados dentro do marco das Nações Unidas, para colocar fim à “financeirização” dos recursos naturais (solos, bosques, água, biodiversidade) e iniciar a transição ecológica e social;

· Regulação dos mercados agrícolas e alimentícios e proibição dos produtos derivados;

· Definição de regras para tirar os bens comuns da dominação das finanças;

· Instauração de um tribunal internacional para julgar os crimes ecológicos e sociais e o desrespeito a essas regras.

Riqueza - distribuição - necessidades - viver bem e sobriedade

O crescimento econômico global, incluído o crescimento verde, é o problema e não a solução: ainda quando possa traduzir-se a curto prazo e a nível microeconômico em uma redução da pobreza monetária, gera desigualdades globais insuportáveis, esgota os recursos não renováveis e gera guerras para controlá-los, encerra o trabalho e a natureza dentro de um sistema produtivista e nega o direito dos povos, em particular o dos povos indígenas submetidos a políticas extrativistas. As sociedades que queremos são as do viver bem, a sobriedade, a definição coletiva e democrática das necessidades e de seus limites.  

Nossas propostas:

· Aplicação do princípio de um ingresso mínimo e de um ingresso máximo;

· Prioridade ao desenvolvimento dos consumos coletivos, para melhorar especialmente as condições de vida das populações mais precárias e garantir a sustentabilidade ecológica: transportes, habitação educação, saúde, energia, cultura.  

· Estes bens e serviços coletivos serão garantidos tanto pelos Estados como pelas comunidades de base dentro do marco da economia social e solidária;

· A definição de novos direitos para garantir o acesso aos bens fundamentais, esses direitos poderiam ser garantidos mediante uma gratuidade ou quase gratuidade de acesso para uma quantidade determinada, com tarifas progressivas em função do consumo.    

Soberania - Desglobalização - Desmonopolização - Relocalização

A globalização destrói a diversidade das sociedades e sua capacidade para construir-se de maneira autônoma. Tem por consequência uma verdadeira regressão das cooperações internacionais e o risco de um desdobramento identitário ou nacionalista.

Para voltar a encontrar a capacidade política para escolher as vias de transição e de construção de uma solidariedade internacional, é necessário:

· O reconhecimento da soberania alimentar: os povos e as comunidades devem voltar a gestionar eles mesmos o que cultivam, decidir de que maneira o cultivam e quais escolhas alimentícias são feitas;

· O reconhecimento da soberania energética: implementação de sistemas energéticos sóbrios e luta contra a precariedade energética: reconhecimento do direito a serviços energéticos de qualidade e não contaminantes como um direito humano essencial e inalienável; gestão pública, relocalizada e descentralizada do sistema energético para garantir o acesso aos serviços para todos, permitir a diversidade, a sobriedade e a eficácia energética, assim como o exercício democrático para eleger opções; promoção das energias renováveis e escolha de técnicas simples e apropriáveis, ao invés das tentações da geoengenharia e da artificialização da Terra;

· Relocalização das atividades segundo o princípio de subsidiariedade: prioridade a todo o que pode ser produzido a nível local ou regional;

· Promoção dos intercâmbios locais e regionais e questionamento dos tratados de livre comércio; promoção do comércio justo e equitativo;

· Gestão social das terras; direito de acesso à terra para os camponeses; direito de acesso às mulheres;

· Proteção dos saberes tradicionais e promoção de técnicas simples e apropriáveis.

A Economia Verde: Uma nova fase de expansão capitalista

Nos anos 80, ao encontrar-se perante uma crise de rentabilidade, o capitalismo lançou uma ofensiva contra os trabalhadores e contra os povos: para aumentar seus lucros, ele ampliou os mercados e reduziu os custos através da liberalização do comércio e das finanças, da flexibilização do trabalho e da privatização do setor público. Esse ajuste estrutural maciço chegou a ser conhecido como o consenso de Washington.

Atualmente, ao encontrar-se perante uma crise ainda mais complexa e mais profunda, o capitalismo está dando início a um novo ataque que combina as velhas medidas de austeridade do consenso de Washington – tal como presenciamos na Europa – com uma ofensiva para criar novas fontes de lucros com base na Economia Verde.  Sem dúvida, o capitalismo sempre se apoiou na exploração do trabalho e da natureza, mas essa nova fase de expansão capitalista procura o lucro e o crescimento atribuindo preço às capacidades essenciais da natureza que sustentam a vida.

A Cúpula do Rio de Janeiro de 1992 institucionalizou bases importantes para uma cooperação internacional no que concerne ao desenvolvimento sustentável; como “quem polui paga” – responsabilidades comuns, porém diferenciadas – além de estabelecer o princípio de precaução. Por outro lado, Rio 92 também institucionalizou o conceito de um “desenvolvimento sustentável” baseado no “crescimento sustentável”.  Desse modo, em 1992, as Convenções do Rio reconheceram, por primeira vez, os direitos das comunidades indígenas e suas contribuições centrais à conservação da biodiversidade. Contudo, nesses mesmos documentos dava-se garantia de proteção aos países industrializados e às empresas, sob a forma de direitos de propriedade intelectual das sementes e dos recursos genéticos que tinham adquirido ao longo de séculos de dominação colonial. 

Hoje, em 2012, o saqueio continua.  A Economia Verde é uma tentativa de estender o alcance do capital financeiro, integrando ao mercado tudo o que permanece da natureza. Para isso, a Economia Verde atribui um “valor” ou um “preço” à biomassa, à biodiversidade e às funções dos ecossistemas  – como o armazenamento do carbono, a polinização das culturas ou a filtração de água – para integrar esses “serviços” como unidades negociáveis no mercado financeiro.

A Economia Verde é um projeto mundial ambicioso que busca dissociar o crescimento econômico da deterioração ambiental através de um capitalismo tridimensional que inclui o capital físico, o capital humano e o capital natural (rios, bosques, recifes de coral, diversidade biológica e outros elementos). Para a Economia Verde, a crise alimentar, a crise ambiental e a crise energética compartilham uma característica comum: o fracasso na dotação de capitais.  Em consequência, a Economia Verde considera a natureza como capital –“capital natural”.  A Economia Verde considera que é essencial atribuir um preço aos serviços gratuitos que as plantas, os animais e os ecossistemas oferecem à humanidade, a fim de “administrar de forma sustentável ” a biodiversidade, a purificação da água, a proteção dos recifes de coral e o regulamento climático.  Para a Economia Verde, é preciso identificar as funções específicas dos ecossistemas e da biodiversidade e atribuir-lhes um valor monetário, avaliar sua situação atual, estabelecer um limite – após o qual deixarão de prestar serviços – e concretizar o custo de sua conservação em termos econômicos, a fim de desenvolver um mercado por cada serviço ambiental particular.  Para a Economia Verde, os instrumentos de mercado são ferramentas poderosas para administrar “a invisibilidade econômica da natureza”.

Os principais alvos da Economia Verde são os países em desenvolvimento, onde se encontra a maior biodiversidade.  O “esboço zero” inclusive reconhece que será preciso uma nova rodada de “ajustes estruturais”: “os países em desenvolvimento estão enfrentando grandes desafios para erradicar a pobreza e sustentar o crescimento, e uma transição rumo a uma economia verde vai exigir ajustes estruturais que poderiam redundar em custos adicionais a suas economias...”

Porém, a Economia Verde não é uma ficção do futuro: ela já chegou. Como afirma o esboço zero: “Apoiamos marcos políticos e instrumentos de mercado que, de maneira eficaz, alentecem, param e revertem o desmatamento e a degradação das florestas.” Isto se refere à REDD (Redução de Emissões pelo Desmatamento e Degradação Florestal), uma iniciativa da CQNUMC (UNFCCC em sua sigla em inglês) que consiste em isolar e medir a capacidade das florestas para capturar e armazenar o dióxido de carbono, com o intuito de emitir certificados de redução de emissões de gases de efeito estufa, os quais podem ser comercializados e adquiridos pelas empresas dos países desenvolvidos que não possam cumprir seus compromissos de redução de emissões. 

Os postulados promovidos com base na Economia Verde não são corretos.  A crise ambiental e climática atual não é uma simples deficiência de mercado.  A solução não é atribuir um preço à natureza.  A natureza não é uma forma de capital.  É falso dizer que somente damos valor às coisas que têm preço e dono e que nos dá lucros.  Os mecanismos de mercado que permitem intercâmbios entre seres humanos e entre nações se mostraram ineficazes para contribuir a uma distribuição equitativa da riqueza.  O principal desafio para a erradicação da pobreza não é poder crescer sempre, mas sim, obter uma distribuição equitativa das riquezas que seja possível dentro dos limites do sistema da Terra.  Em um mundo no qual 1% da população controla 50% das riquezas do planeta, não será possível erradicar a pobreza nem restabelecer harmonia com a natureza.

A Economia Verde é uma manipulação cínica e oportunista das crises ecológica e social.  Em vez de tratar as verdadeiras causas das desigualdades e das injustiças, o capital está fazendo uso de um discurso “verde” para lançar uma nova rodada de expansão.  As empresas e o setor financeiro precisam que os governos institucionalizem as novas regras da Economia Verde para assegurá-los contra os riscos e para criar um marco institucional para o financiamento da natureza.  Muitos governos estão consentindo este projeto, pois acreditam que estimulará uma nova fase de crescimento e acumulação.

Sobre a ação

Paremos o Monstro Verde! “O futuro que não queremos!”

Uma campanha internacional de baixo para cima contra a Economia Verde

O esboço zero para Rio+20, “The Future we want” (o futuro que queremos), foi publicado em janeiro de 2012 com o objetivo principal de promover a “Economia Verde”.  No esboço zero, este conceito de Economia Verde se mantém deliberadamente impreciso: não se dá nenhuma definição precisa nem claridade sobre o uso deste termo.  Em realidade, propõe promover mais mercantilização e financiamento da Natureza com a introdução de novos mecanismos de mercado.  Em novembro de 2011, um conceito mais amplo da Economia Verde foi desenvolvido no Relatório do PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, UNEP em sua sigla em inglês). 

Vários obstáculos se opõem à obtenção desse objetivo.  Em primeiro lugar e acima de tudo, haverá resistência dos povos afetados, das comunidades indígenas, dos camponeses, dos países pobres, etc., e dos movimentos pela justiça ambiental. Em segundo lugar, também existem posturas divergentes no seio da ONU: alguns países não querem atribuir um valor monetário à natureza, nem permitir que o mercado a controle; outro grupo de países está preocupado pela internalização dos custos das externalidades.  Podemos parar este projeto de Economia Verde se pudermos começar rapidamente uma campanha mundial: “Paremos o Monstro Verde! O Futuro que não queremos!”  Essa campanha pode ser pensada a propósito da Conferência Rio+20, com ações e mobilizações nacionais e uma mobilização internacional durante a própria conferência entre 15 e 23 de junho de 2012.

Uma transição energética sustentável é urgente e é possível

O pilar de qualquer estratégia de descarbonização visando favorecer a sustentabilidade deve estar, em primeiro lugar, na extensão massiva das energias renováveis e da infra-estrutura que requerem. Além disso, para que a transição energética das energias fósseis à renováveis seja eficaz não se deve desacelerar todo o esforço para produção de novas energias. A mudança das matrizes energéticas é um processo lento com inércias tecnológicas, culturais e institucionais. A sustentabilidade somente pode ter êxito se, ao mesmo tempo, este esforço tecnológico é acompanhado por uma mudança progressiva mas profunda do estilo de vida perdulário, sobretudo nos países industrializados e recentemente industrializados, tornando possível ao mesmo tempo a economia de energia e a eficiência energética. 

É indispensável que aqueles países que estão planejando utilizar ou aumentar o uso da energia nuclear renunciem o quanto antes a seus projetos. O risco das instalações nucleares já foi completamente comprovado e não se pode pretender ignorar os problemas ainda não resolvidos em matéria de armazenamento final e o perigo de proliferação incontrolada. As instalações existentes devem ser substituídas por tecnologias renováveis ou simplesmente ser fechadas o quanto antes. Obviamente a eliminação gradual, porém acelerada da energia nuclear não deve ser compensada pelo aumento da energia de fontes fósseis, em particular as baseadas no carbono.

É necessário implementar políticas públicas de estímulo aos investimentos industriais, tecnológicos e pesquisa de fontes de energia renovável. Paralelamente, os subsídios a empresas produtoras de energia fóssil devem ser excluídos e os impostos aumentados. Os estados podem utilizar seu poder de compra orientando os preços de maneira a favorecer as empresas produtoras de energia renovável em detrimento das produtoras de energia baseada em fontes fósseis. Apoiando estas mudanças tecnológicas e industriais, tanto os Estados como as empresas e as organizações da economia social e solidária devem implementar mecanismos de ecologia industrial ou circular favorecendo as sinergias entre os processo produtivos. Da mesma forma, é necessário promover novas empresas que ofereçam serviços funcionais à necessidades de habitação, transporte, comunicações e outros, mas que não impliquem em pesadas instalações, mas sim que favoreçam uma economia de funcionalidade onde a ênfase está no serviço contínuo e não nos equipamentos e infra-estruturas onerosas.    

Esta articulação industrial, tecnológica, institucional requer desenvolver-se em um espaço ampliado através de uma reconfiguração transnacional dos territórios que corresponda com as novas matrizes energéticas renováveis. Nessa reconfiguração o essencial é a articulação entre várias fontes que requerem um sistema integrado de abastecimento de energia eólica, fotovoltaica, solar, térmica, marítimas, biomassa, etc, e onde “o território energético”, por chamá-lo de alguma maneira, se estende amplamente para além das fronteiras.

A proteção do clima é uma condição vital fundamental para fazer possível a sustentabilidade. É por isso que os objetivos de descarbonização mundial devem ser estabelecidos agora e serem atingidos antes do final desta segunda década. Um mundo sustentável não somente será possível com novas matrizes energéticas e com a proteção do clima. É preciso, além disso, cuidar especialmente da vida e dos sistemas que também incluem outros bens naturais como terra fértil e a diversidade biológica. 


No entanto, não se deve ignorar o fato de que a redução drástica e acelerada das emissões de carbono somente pode ter êxito se for um objetivo comum, aplicado simultaneamente em muitas regiões do mundo. É aí onde reside o elo fraco da cadeia. Tanto os governos, enquadrados em um sistema estatal delimitado por fronteiras e interesses que não convergem com as dimensões dos ecossistemas, como as empresas transnacionais, trancadas em suas estratégias específicas, não são os atores capazes de responder aos desafios da transição energética, da proteção do clima e da sustentabilidade do planeta. Em todo caso, é necessário insistir em implementar agora as políticas energéticas com o objetivo de:

· Chegar a sistemas energéticos totalmente descarbonizados no mais tardar em 2050. A demanda mundial de energia final não deve subir e em todo caso não deve aumentar no horizonte de 2050 para além dos níveis vitais da vida e do planeta. Este desafio é um imperativo central. Sem cair no catastrofismo já existe suficiente evidência científica e empírica que demonstra que a humanidade ultrapassou os limites da viabilidade física dos ecossistemas. 

· Durante este período, dar prioridade ao acesso a energia renovável a mais de 3 bilhões de pessoas que atualmente vivem em condições de pobreza energética. 

· Canalizar a urbanização acelerada para políticas urbanas sustentáveis. 

· Fazer uso da terra e dos recursos de pesca em condições compatíveis com a proteção do clima, em particular, a silvicultura e agricultura.

· Sobre uso da terra, a acumulação deve ser freada, a atenção deve se voltar para colocar um fim rapidamente ao desmatamento e à degradação dos bosques, e fomentar uma agricultura de baixo carbono. 

· Apoiar a pesquisa em tecnologias sustentáveis e promover a transferência internacional de tecnologias baixas em carbono.

· Fomentar a educação que respeita a vida e o planeta sobre tudo nas crianças e nos jovens já que são os portadores do futuro e serão os habitantes de um mundo sustentável. 

4. Sujeitos políticos, arquitetura de poder e democracia

Commons

um caleidoscópio de práticas sociais por um outro mundo possível

Bens comuns não são apenas “bens”. A expressão refere-se a práticas sociais baseadas no princípio do commoning (o “fazer comum”); os processos baseados nesse princípio têm objetivos claramente diferentes daqueles do duopólio estado / mercado. Além disso, a plataforma conceitual dos bens comuns é útil para pensar sobre o futuro que queremos; eles funcionam como um sistema operacional diferente que pode ser aplicado no âmbito da comunidade, e provavelmente (esse é o grande desafio) no da sociedade como um todo — desde que concebamos instituições e políticas adequadas para tanto. Assim, a construção dessa plataforma é um processo dinâmico: requer que todos escutem o que cada movimento social considera que seja um bem comum. É necessário conhecer mais sobre as práticas específicas de commoning, onde quer que elas se manifestem: em comunidades indígenas e camponesas, bancos de sementes, iniciativas não mercantis de moradia urbana, ou comunidades de desenvolvedores de cultura e software livres. Precisamos observar os cercamentos — tanto os silenciosos como os bem divulgados — que ocorrem em cada campo, e aprender sobre as similaridades entre eles. Essa conscientização pode ajudar-nos a encontrar formas de superar dualismos engessantes, tais como público e privado, estado e mercado, individual e coletivo. Dessa maneira, aspiramos a construir novos cenários, estruturados sob princípios de governança criativos e que se originem das bases.

Resistência e construção: bens comuns, fazeres comuns

Os processos de cercamento enfrentam resistências, e boa parte delas pode ser compreendida pela perspectiva dos bens comuns. Em cada continente, comunidades organizadas veem-se diante desses desafios. A resistência também é impulsionada por propostas de alternativas que emanam das práticas sociais de bens comuns. Essas práticas formam um arcabouçou alternativo para a transformação da vida cotidiana, bem como para conceber novas leis e políticas públicas que reconheçam a autogestão como um elemento central para as mudanças sociais necessárias. Alguns dos exemplos das diversas experiências, inovações e produções baseadas nos bens comuns são, entre tantas outras: estrategias de consumo colaborativo associadas a práticas de troca e compartilhamento; sistemas de gerenciamento comunal de recursos compartilhados, tais como florestas, cursos de água, áreas de pesca; e numerosas iniciativas construindo comuns digitais. Tomados em conjunto, esses bens comuns constituem um rico caleidoscópio de modelos existentes, funcionais, baseados na autodeterminação e no manejo coletivo. Como seria de se esperar, as práticas sociais baseadas nesse paradigma variam muito, mas ainda assim têm diversas características em comum. Umas das mais importantes é que esses modelos exemplificam a ideia de que a satisfação de um depende da satisfação dos outros, e vice-versa; esse cuidado mútuo borra as fronteiras entre os interesses individuais e coletivos.

Contradições, inquietudes e desafios

Os desafios nesse processo de construção de um “setor comum” são, é claro, múltiplos. Por um lado, em vários aspectos desse processo não há consenso evidente. Por outro, muitas das nuances do paradigma dos bens comuns ainda não foram exploradas — e fazê-lo será condição necessária para a apropriação social desse paradigma.

Há uma série de inquietações para as quais ainda não há respostas: uma das mais recorrentes é a tensão entre o global e o local. É impossível pensar no commoning, no fazer comum, sem pensar em um sujeito social, em uma “comunidade”. Por conta disso, é mais fácil pensar sobre esse paradigma na escala local. Mas, por mais difícil que seja transpor esse pensamento para a escala global, esse é um desafio do qual não podemos fugir: a Terra é apenas uma, e compartilhá-la é, mais que um direito, uma responsabilidade. Essa inquietação enseja outra: qual deve ser o papel de um estado que se conceba como defensor de bens comuns?

Para que — em paralelo a essas discussões — consolidemos, visualizemos e comuniquemos alternativas ao modelo vigente, é necessário nomeá-las de forma clara. No entanto, nossa linguagem está tão atravessada pelas terminologias do duopólio estado / mercado e de outras ideologias que a própria construção de um léxico que descreva bem o mundo que queremos já é um enorme desafio. A solução para o dilema de como nomear esses “bens comuns que não são bens” não virá de um processo fechado, e é por isso que convidamos a todos para construirmos juntos esse vocabulário, de forma que ele seja adequado aos contextos em que atuamos.

Os bens comuns estão aí, diante de nossos olhos. Juntos encontraremos maneiras de nomeá-los e, o que é ainda mais importante, de convertê-los em uma diversidade de sistemas de governança baseados nos princípios do fazer comum.

As organizações e movimentos da sociedade civil

A Conferência Rio 92 foi um marco no que se refere à emergência das organizações da sociedade civil como atores relevantes nas negociações internacionais sobre o meio ambiente e o desenvolvimento. Desde então, sua presença nos espaços de governança mundial é crescente, organizando campanhas e estratégias de advocacy para influenciar decisões governamentais e multilaterais, monitorando compromissos assumidos ou cobrando acordos mais efetivos para a promoção da justiça social e ambiental. 

A incidência em âmbito global desses novos atores só foi possível graças à sua capacidade de aliar a experiência direta com os problemas socioambientais de comunidades nas diversas regiões do globo com a formação de redes e fóruns nos âmbitos nacional e internacional, integrando demandas específicas de grupos em agendas amplas referenciadas a valores universais como os direitos humanos, a igualdade e diversidade, a democracia e os bens comuns.

Na mesma medida em que cresce sua capacidade de incidência e crítica às políticas governamentais, as organizações da sociedade civil e os movimentos sociais também são cada vez mais atacados por campanhas de deslegitimação e criminalização. A falta de uma legislação adequada e a pouca transparência  dos governos, em especial nos países do Sul, favoreceram o uso indevido desse estatuto jurídico para transferências ilícitas de recursos públicos. As organizações do Norte também passam a ser questionadas com base numa lógica tecnocrática de cobrança de resultados que cria dificuldades para ações de natureza política em parceria com organizações e movimentos sociais do Sul.

Nesse  contexto, além das redes e movimentos temáticos (que enfocam direitos das mulheres, das crianças e adolescentes ou dos povos indígenas, a luta contra a Aids, contra o racismo, pelo comercio justo ou a agroecologia, por exemplo), as associações ou plataformas de organizações não governamentais passaram a desempenhar papel político importante, afirmando a legitimidade dessas organizações como promotoras de transformações sociais na perspectiva da justiça social e ambiental. 

A Ajuda Oficial ao Desenvolvimento é hoje alvo de crítica e proposição por parte de organizações não governamentais e organizações sindicais em todos os continentes. Assim são identificadas as doações feitas pelo restrito grupo de 34 países sócios da OCDE (os que exercem o  domínio econômico dos demais) para apoio a projetos de desenvolvimento, ajuda humanitária, bolsas de estudo ou perdão de dívidas dos países pobres. Ainda que tal ajuda possa em parte  resultar de uma genuína solidariedade de cidadãos e cidadãs desses países em relação a comunidades que vivem em condições extremas de pobreza e opressão nos países do Sul, o fato é que tal prática sempre esteve contaminada pela lógica dominante do sistema capitalista produtivista-consumista, a lógica do imperialismo autoritário, de expropriação e concentração de recursos e expansão de mercados.

As organizações e movimentos da sociedade civil muitas vezes se submeteram, mas cada vez mais desafiam os limites da lógica imperialista da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento, rejeitando o lugar de meras prestadoras de serviços básicos paliativos, procurando agir sobre as causas da pobreza e dos desastres socioambientais. Cada vez mais, essas organizações adotam a perspectiva da defesa dos direitos sociais, econômicos, políticos e ambientais, passando a exigir dos estados nacionais e agências multilaterais as políticas públicas capazes de garanti-los na sua integridade. Cada vez mais, além de empreender experiências inovadoras nas áreas social, política e econômica, as organizações da sociedade civil se articulam em movimentos de cidadania global em pro da democracia, da justiça social e ambiental.

O agravamento da pobreza e da desigualdade nos países do Norte, por um  lado, e a disposição de países emergentes de compartilhar tecnologias sociais bem sucedidas com parceiros do Sul ou do Norte favorecem uma maior horizontalidade nas relações de cooperação entre países. Entretanto, o expansionismo econômico e político das nações emergentes estão hoje muito menos submetidos ao controle social democrático do que os países do Norte. As economias emergentes vêm conseguindo avanços, mas continuam ainda com problemas sociais, ambientais e políticos que passam a exportar em escala crescente.

Para que a democracia, a solidariedade e o respeito à vida prevaleçam frente à lógica expansionista e autoritária do capitalismo produtivista-consumista, que gera desigualdade e destruição ao redor do planeta, nos países do Norte e do Sul, assim como nos de economia emergente, as organizações e movimentos da sociedade civil defendem:

· o direito de associação e de expressão;

· o direito de acessar por vias legítimas recursos públicos e privados, em contexto jurídico seguro;

· a participação social na elaboração, execução, monitoramento e avaliação das políticas públicas, inclusive as políticas externas dos países e as políticas das agências multilaterais;

· a ampliação do financiamento para promoção da democracia, da justiça social e ambiental e da cooperação internacional, inclusive por meio de  novos mecanismos como a taxação de transações financeiras e taxação  de grandes fortunas;

· o fim da chamada ajuda atada e das condicionalidades nas políticas de cooperação internacional;

· submissão da política externa, do comércio e dos investimentos econômicos internacionais à apropriação democrática nos países envolvidos, aos princípios da solidariedade, da justiça e do respeito à vida.

Governança e Arquitetura de Poder

A necessidade de uma mudança de paradigma

É evidente que temos chegado numa etapa histórica na qual é urgente uma mudança profunda do sistema de governança mundial. Não se trata só de uma mudança Institucional, ou de criar um Conselho, ou outra Instituição para o desenvolvimento sustentável. Precisamos mudar o paradigma, e não seguir ainda com visões obsoletas que pretendem responder para os novos desafios, criando só Instituições que já nascem de mãos atadas. 

Necessidade de repensar nos fundamentos éticos

Para não nos limitarmos a uma reforma só institucional, precisamos repensar nos fundamentos éticos da nova arquitetura da governança mundial. A dimensão ética é vital. Analisando e valorizando os fundamentos éticos sobre os quais as civilizações têm se apoiado, a gente vai aprender a avançar além das nossas diferencias. O desafio es construir aquilo universal a partir das civilizações. 

Novos princípios de governança 

Os novos princípios têm que transcender as fronteiras nacionais, responsabilizando os Estados, as empresas e também os cidadãos: todos e cada um, segundo as suas possibilidades, as suas responsabilidades individuais e coletivas, indo para o interesse geral, para aquele do planeta e dos seus habitantes. Esses princípios apresentam novas exigências no que diz a legitimidade da ação coletiva, o exercício da cidadania segundo o respeito para os direitos humanos, e as soluções para as tensões entre o local, o nacional e o global.

Autodeterminação e a soberania dos povos

Hoje assim como ontem, é imperativo salientar que a autodeterminação e a soberania dos povos, e a não discriminação entre os povos são os pilares, os alicerces das relações internacionais. Toda reforma do sistema das Nações Unidas tem que procurar de protegê-los, de fortalecê-los, de exigir que eles sejam justos. Para garantir esses princípios, a paz e a segurança mundial são condições imprescindíveis. 

Construir uma nova arquitetura da governança mundial

No entanto, é evidente que a governança das relações entre os Estados, e ela tendo sido ajustada pelo sistema das Nações Unidas logo da Segunda Guerra Mundial, e do período de descolonização posterior, já não consegui se sustentar. o Estado, podendo ser ainda hoje, em alguns países, uma instituição necessária para tentar ajustar alguns mecanismos do mercado, ou também ele permitir certa distribuição para paliar a precária situação dos mais pobres, ou ainda ele tentar proteger os setores trabalhistas, esse Estado é, no entanto, uma instituição que tem que ser substituída pelas novas instituições capazes de potenciar as energias democráticas que colocam os novos movimentos dos cidadãos e dos povos. Tem passado já vinte anos desde a Cúpula da Terra, no Rio, em 1992. O mundo tem mudado, profundamente, rapidamente. Ainda tem desafios pendentes, mas eles viraram já urgentes. Às profundas desigualdades têm se agregado os riscos planetários de uma deterioração irreversível da vida e do planeta provocados pelas crises sistemáticas do modelo capitalista dominante. Esse modelo sendo um regime baseado na apropriação e controle privado da produção e do consumo orientado para maximizar o ganho.

Toda reforma do sistema das Nações Unidas tem que ser genuinamente democrática

Nesta perspectiva, o Rio+20 é uma oportunidade em curto prazo. Temos que aproveitá-la muito, porém, sabendo que a nova arquitetura de governança democrática é um processo comprido. Neste contexto, toda reforma do sistema das Nações Unidas que permita novos espaços democráticos é uma realidade inadiável. No entanto, o mais importante é que as reformas não procurem só diminuir a fragmentação vinculando as agências e os pilares sociais, econômicos, ecológicos, mas também, é preciso vigiar para que a representação dos atores que não são estaduais e os movimentos sociais, não seja submetida nem circunscrita a algumas ONGs ou corporações já estabelecidas. A representação tem que ser democratizada, oferecendo espaços para delegados que sejam eleitos a partir de diferentes territórios e regiões, e a partir de diferentes redes e relacionamentos dos povos indígenas, dos trabalhadores, dos camponeses, dos pescadores, das mulheres, dos jovens, das autoridades locais e territoriais, dos consumidores, dos migrantes, dos povoadores e de outros setores sociais organizados democraticamente na escala mundial.

A governança mundial tem que ser considerada um bem público

Toda reforma do sistema das Nações Unidas tem que ser financiada. Ela tem que ser sustentada ao nível dos recursos financeiros e outros, por todos os atores: os estados, as empresas, os cidadãos, segundo as suas possibilidades e as suas responsabilidades. A partir dessa idéia, a ajuda para o desenvolvimento tem que ser totalmente repensada, orientada para uma justa redistribuição da riqueza e para uma solidariedade política entre os estados. O financiamento dos bens públicos, incluindo a reforma do sistema das Nações Unidas, tem que vir de uma profunda reorganização do sistema financeiro e monetário internacional. Precisamos enfrentar finalmente a tirania do capital financeiro e especulativo, e orientar os recursos para o financiamento dos bens públicos globais. Isso também exige levar os recursos para uma mudança do modelo de redistribuição e de matriz energética, estabelecendo uma estratégia eficaz de descarbonização, e priorizando também a extensão massiva da energia renovável. Novos indicadores de sustentabilidade e de justiça social são necessários para orientar e monitorar esses objetivos prioritários. 

Repensar e mudar o modelo de segurança internacional

Essas propostas de democratização dos organismos das Nações Unidas no que diz as questões da sustentabilidade têm que ser -de uma maneira iniludível- definidas e implementadas nas questões que têm a ver com a paz e a segurança internacional. O equilíbrio democrático das relações de forças do Conselho de Segurança, e a sua abertura para os novos atores – e não só para os Estados que são ainda marginalizados-, para os atores e organizações sociais nos novos e diferentes territórios e regiões, mas também para as redes e organizações na escala mundial, todos eles têm que fazer parte das situações que vigiem pela segurança da vida, dos povos e do planeta. Assim, a sustentabilidade e a paz serão as duas pernas com as quais a humanidade poderá seguir avançando nesta fase de transição que estamos vivendo.

*	 Documento de Trabalho que reúne as propostas dos textos elaborados pelos Grupos Temáticos do Fórum Social Temático em Porto Alegre, de 24 a 29 de janeiro de 2012.


	O agrupamento dos grupos temáticos em torno a quatro eixos é uma proposta que procura articular os diversos temas. Sem dúvida, alguns grupos poderão vincular-se a dois ou mais eixos temáticos. 
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